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MINISTÉRIO DA FAZENDA 

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
CÂMARA SUPERIOR DE RECURSOS FISCAIS 

 

Processo nº 15983.000702/2007-29 

Recurso nº         Especial do Procurador 

Acórdão nº 9202-004.563  –  2ª Turma  

Sessão de 23 de novembro de 2016 

Matéria CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS 

Recorrente FAZENDA NACIONAL 

Interessado MAUA ESTACIONAMENTOS LTDA - EPP. 

 

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS 

Período de apuração: 01/05/2002 a 31/12/2005 

DECADÊNCIA. EMPRESA COM RECOLHIMENTO PARA O SIMPLES. 
RECOLHIMENTO DE FORMA GLOBALIZADA. 

Constatando-se recolhimentos na sistemática do SIMPLES, a contagem do 
prazo decadencial deve ser feito pela regra constante do art. 150, § 4.º, do 
CTN, ou seja, a partir da ocorrência do fato gerador. 

Assim, os recolhimentos efetuados para o SIMPLES uma parcela refere-se às 
contribuições previdenciárias, sendo destinada à Seguridade Social, devo 
reconhecer que essas guias, embora quitadas de forma globalizada, 
contemplam também o tributo em questão, devendo assim serem tidas como 
recolhimento antecipado, justificando a aplicação da regra do art. 150, § 4.º, 
do CTN, para contagem do prazo decadencial. 

 
 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer 
do Recurso Especial da Fazenda Nacional e, no mérito, em negar-lhe provimento. Votaram pelas 
conclusões os conselheiros Maria Helena Cotta Cardozo, Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira, 
Ana Paula Fernandes, Heitor de Souza Lima Junior, Gerson Macedo Guerra, Rita Eliza Reis da 
Costa Bacchieri e Luiz Eduardo de Oliveira Santos (Presidente em exercício).  

 
(assinado digitalmente) 
Luiz Eduardo de Oliveira Santos - Presidente em exercício.  
 
(assinado digitalmente) 
Patrícia da Silva - Relatora. 
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Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Maria Helena Cotta 
Cardozo, Patrícia da Silva, Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira, Ana Paula Fernandes, 
Heitor de Souza Lima Junior, Gerson Macedo Guerra, Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri e 
Luiz Eduardo de Oliveira Santos (Presidente em exercício). 

 

Relatório 

Cuida-se de Recurso Especial interposto pela Fazenda Nacional em face do 
Acórdão nº 2401-01.623, fls. 368/378 do e-processo, que, por maioria de votos, deu 
provimento parcial ao Recurso Voluntário para aplicação do art. 150, §4º do CTN, como regra 
de contagem do prazo decadencial. 

A decisão restou assim ementada: 

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS 

Período de apuração: 01/05/2002 a 31/12/2005  

PREVIDENCIÁRIO CUSTEIO NOTIFICAÇÃO FISCAL DE 
LANÇAMENTO DE DÉBITO GFIP TERMO DE CONFISSÃO 
DE DÍVIDA SEGURADOS EMPREGADOS INCLUÍDOS EM 
FOLHA DE PAGAMENTO PROLABORE SÓCIOS 
CONTRIBUINTES INDIVIDUAIS.  

A GFIP é termo de confissão de dívida em relação aos valores 
declarados e não recolhidos. A apuração de fatos geradores 
apurados em Folha de Pagamento constitui base de cálculo de 
contribuições previdenciárias, mesmo se não declarados 
devidamente em GFIP.  

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL 

Período de apuração: 01/05/2002 a 31/12/2005  

PREVIDENCIÁRIO CUSTEIO NOTIFICAÇÃO FISCAL DE 
LANÇAMENTO DE DÉBITO NÃO IMPUGNAÇÃO EXPRESSA 
DOS FATOS GERADORES  

A não impugnação expressa dos fatos geradores objeto do 
lançamento importa em renúncia e conseqüente concordância 
com os termos da NFLD.  

REGULAR PROCESSAMENTO DE EXCLUSÃO RESPALDO 
PARA LANÇAMENTO DE CONTRIBUIÇÕES 
PREVIDENCIÁRIAS AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DE 
EFEITO SUSPENSIVO NO PEDIDO DE REINCLUSÃO  

Havendo regular processamento de exclusão do SIMPLES, 
possível a realização de lançamento para cobrança de 
contribuições previdenciárias patronais. O pedido de reinclusão 
no Sistema SIMPLES, sem a comprovação de “efeito 
suspensivo” não é suficiente para desconstituição do 
lançamento.  

Recurso Voluntário Provido em Parte.  
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ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO 

Período de apuração: 01/05/2002 a 31/12/2005  

DECADÊNCIA. EMPRESA COM RECOLHIMENTO PARA O 
SIMPLES. CONTAGEM A PARTIR DA OCORRÊNCIA DO 
FATO GERADOR.  

Constatandose recolhimentos na sistemática do SIMPLES, a 
contagem do prazo decadencial deve ser feito pela regra 
constante do art. 150, § 4.º, do CTN, ou seja, a partir da 
ocorrência do fato gerador.  

Recurso Voluntário Provido em Parte 

Trata-se de NFLD nº 37.073.208-1, para a exigência de Contribuições Sociais 
destinadas ao custeio da Seguridade Social, parcela a cargo da empresa, incluindo as destinadas 
ao financiamento dos benefícios concedidos em razão do grau de incidência de incapacidade 
laborativa decorrentes dos riscos ambientais do trabalho e a destinada aos Terceiros, levantadas 
sobre os valores pagos a pessoas físicas na qualidade de empregados e sócios – contribuintes 
individuais, conforme descreve o relatório de fls. 370. 

O lançamento compreende as competências de 05/2002 a 12/2005, sendo que 
os fatos foram apurados por maio de documentos GFIP. A NFLD foi lavrada em 25/09/2007 e 
o Contribuinte intimado em 28/09/2007. 

A 10ª Turma da DRJ em São Paulo/SP julgou procedente o lançamento 
fiscal, conforme Acórdão nº 17-26.304 de fls. 358/360 do e-processo. 

O Contribuinte, inconformado com tal decisão, interpôs Recurso Voluntário 
de fls. 363/365 do e-processo, o qual foi julgado procedente em parte pela 1ª Turma Ordinária 
da 4ª Câmara da 2ª Seção, no dia 10 de fevereiro de 2011, conforme Acórdão nº 2401-01.623 
de fls. 368/378 do e-processo. 

Inconformada, a Fazenda Nacional interpôs Recurso Especial com 
fundamento no art. 67, do Anexo II, da Portaria MF nº 256/2009 (vigente a época dos fatos), 
alegando que o referido acórdão merece reforma, entendendo pela aplicação do art. 173, I do 
CTN, citando como paradigma o Acórdão nº 2301-00.253, cuja ementa transcrevo: 

Assunto: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS 

Período de apuração: 01/01/1994 a 31/08/2004 

CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. PRAZO 
DECADENCIAL. CINCO ANOS. TERMO A QUO. AUSÊNCIA 
DE RECOLHIMENTO ANTECIPADO SOBRE AS RUBRICAS 
LANÇADAS. ART. 173, INCISO I, DO CTN. 

O Supremo Tribunal Federal, conforme entendimento sumulado, 
Súmula Vinculante de nº 8, no julgamento proferido em 12 de 
junho de 2008, reconheceu a inconstitucionalidade do art. 45 da 
Lei nº 8.212 de 1991. 

Não tendo havido pagamento antecipado sobre as rubricas 
lançadas pela fiscalização, há que se observar o disposto no art. 
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173, inciso I do CTN. Encontram-se atingidos pela fluência do 
prazo decadencial parte dos fatos geradores apurados pela 
fiscalização. 

ALIMENTAÇÃO. NÃO INSCRIÇÃO NO PAT. PARCELA 
INTEGRANTE DO SALÁRIO-DE-CONTRIBUIÇÃO. 

No presente caso, a recorrente não estava inscrita no PAT, 
requisito essencial para desfrutar do beneficio fiscal. 

Recurso Voluntário Negado  

Conforme despacho de admissibilidade de fls. 388/389, foi dado seguimento 
ao Recurso Especial da Fazenda Nacional, sendo o Contribuinte intimado via correspondência, 
conforme AR de fls. 392. 

O Contribuinte apresentou Recurso Especial de fls. 393/397, alegando que a 
Receita Federal do Brasil não poderia efetuar o presente lançamento, vez que, solicitou a sua 
reinclusão ao SIMPLES no processo administrativo nº 10845.003041/2004-10, que por sua vez 
teria o condão de suspender a exigibilidade do crédito tributário. Não houve a apresentação 
de contrarrazões. 

Conforme despacho de fls. 408, o Recurso Especial do Contribuinte foi 
inadmitido, pois não houve a apresentação de nenhum acórdão paradigma. O Contribuinte foi 
intimado do referido despacho, conforme AR de fls. 414. 

É o relatório. 

 

 

Voto            

Conselheira Patrícia da Silva - Relatora 

O Recurso Especial interposto pela Fazenda Nacional é tempestivo e 
preenche os demais requisitos de admissibilidade, assim, o conheço. 

O presente caso trata-se de NFLD, referente a contribuições previdenciárias 
devidas à Seguridade Social, no período de 05/2002 à 12/2005, conforme relatado pela DRJ. 
Tal lançamento decorre da exclusão da empresa do SIMPLES, com efeito a partir de 
01/05/2002, conforme consulta realizada pela Fiscalização. 

A pela 1ª Turma Ordinária da 4ª Câmara da 2ª Seção deu parcial provimento 
ao Recurso Voluntário, aplicando o art. 150, §4º do CTN para fixar o marco inicial na 
ocorrência do fato gerador, conforme voto transcrito abaixo: 

A bem da verdade, tanto esse Conselheiro quanto a Ilustre 
Relatora entendemos que, havendo recolhimento antecipado da 
contribuição, há de se contar o prazo decadencial pela norma do 
art. 150, § 4.º do CTN, qual seja, cinco anos contados da 
ocorrência do fato gerador. Divergimos, todavia, para no 
presente caso quando há recolhimentos efetuados pela empresa 
no bojo da sistemática de recolhimento do SIMPLES.  
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Nessa situação, a Conselheira Elaine Cristina pondera que as 
guias de recolhimento do SIMPLES não devam ser consideradas 
antecipação de pagamento para fins da fixação do termo inicial 
para contagem do prazo decadencial.  

Ouso divergir dessa tese. É cediço que nos recolhimentos 
efetuados para o SIMPLES uma parcela referese às 
contribuições previdenciárias, sendo destinada à Seguridade 
Social. Nesse sentido, devo reconhecer que essas guias, embora 
quitadas de forma globalizada, contemplam também o tributo 
em questão, devendo assim serem tidas como recolhimento 
antecipado, justificando a aplicação da regra do art. 150, § 4.º, 
do CTN, para contagem do prazo decadencial.  

Assim, considerandose que a ciência do lançamento deuse em 
25/09/2007, voto pela declaração de decadência para o período 
de 05 a 08/2002. (Grifei – fls. 378 deste processo) 

Em relação a este prazo decadencial, o Superior Tribunal de Justiça tem o 
entendimento pacífico no sentido de que havendo pagamento, correto é aplicação do art. 150, 
§4º do CTN, conforme julgamento do Recurso Especial nº 973.733/SC, submetido ao regime 
do art. 543-C do CPC/73: 

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ARTIGO 543C, DO 
CPC. TRIBUTÁRIO. TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO 
POR HOMOLOGAÇÃO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 
INEXISTÊNCIA DE PAGAMENTO ANTECIPADO. 
DECADÊNCIA DO DIREITO DE O FISCO CONSTITUIR O 
CRÉDITO TRIBUTÁRIO. TERMO INICIAL. ARTIGO 173, I, 
DO CTN. APLICAÇÃO CUMULATIVA DOS PRAZOS 
PREVISTOS NOS ARTIGOS 150, § 4º, e 173, do CTN. 
IMPOSSIBILIDADE.  

1. O prazo decadencial quinquenal para o Fisco constituir o 
crédito tributário (lançamento de ofício) contase do primeiro dia 
do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter 
sido efetuado, nos casos em que a lei não prevê o pagamento 
antecipado da exação ou quando, a despeito da previsão legal, o 
mesmo inocorre, sem a constatação de dolo, fraude ou 
simulação do contribuinte, inexistindo declaração prévia do 
débito (Precedentes da Primeira Seção: REsp 766.050/PR, Rel. 
Ministro Luiz Fux, julgado em 28.11.2007, DJ 25.02.2008; AgRg 
nos EREsp 216.758/SP, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, 
julgado em 22.03.2006, DJ 10.04.2006; e EREsp 276.142/SP, 
Rel. Ministro Luiz Fux, julgado em 13.12.2004, DJ 28.02.2005).  

2. É que a decadência ou caducidade, no âmbito do Direito 
Tributário, importa no perecimento do direito potestativo de o 
Fisco constituir o crédito tributário pelo lançamento, e, 
consoante doutrina abalizada, encontrase regulada por cinco 
regras jurídicas gerais e abstratas, entre as quais figura a regra 
da decadência do direito de lançar nos casos de tributos sujeitos 
ao lançamento de ofício, ou nos casos dos tributos sujeitos ao 
lançamento por homologação em que o contribuinte não efetua o 
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pagamento antecipado (Eurico Marcos Diniz de Santi, 
"Decadência e Prescrição no Direito Tributário", 3ª ed., Max 
Limonad, São Paulo, 2004, págs. 163/210).  

3. O dies a quo do prazo qüinqüenal da aludida regra 
decadencial regese pelo disposto no artigo 173, I, do CTN, sendo 
certo que o "primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o 
lançamento poderia ter sido efetuado" corresponde, 
iniludivelmente, ao primeiro dia do exercício seguinte à 
ocorrência do fato imponível, ainda que se trate de tributos 
sujeitos o lançamento por homologação, revelandose 
inadmissível a aplicação cumulativa/concorrente dos prazos 
previstos nos artigos 150, § 4º, e 173, do Codex Tributário, ante 
a configuração de desarrazoado prazo decadencial decenal 
(Alberto Xavier, "Do Lançamento no Direito Tributário 
Brasileiro", 3ª ed., Ed. Forense, Rio de Janeiro, 2005, págs. 
91/104; Luciano Amaro, "Direito Tributário Brasileiro", 10ª ed., 
Ed. Saraiva, 2004, págs. 396/400; e Eurico Marcos Diniz de 
Santi, "Decadência e Prescrição no Direito Tributário", 3ª ed., 
Max Limonad, São Paulo, 2004, págs. 183/199).  

5. In casu, consoante assente na origem: (i) cuidase de tributo 
sujeito a lançamento por homologação; (ii) a obrigação ex 
legede pagamento antecipado das contribuições previdenciárias 
não restou adimplida pelo contribuinte, no que concerne aos 
fatos imponíveis ocorridos no período de janeiro de 1991 a 
dezembro de 1994; e (iii) a constituição dos créditos tributários 
respectivos deuse em 26.03.2001.  

6. Destarte, revelamse caducos os créditos tributários 
executados, tendo em vista o decurso do prazo decadencial 
qüinqüenal para que o Fisco efetuasse o lançamento de ofício 
substitutivo.  

7. Recurso especial desprovido. Acórdão submetido ao regime 
do artigo 543C, do CPC, e da Resolução STJ 08/2008. 

Cumpre salientar que, de acordo com a Súmula Vinculante nº 08 do STF, os 
art. 45 e 46 da Lei nº 8.212/1991 são inconstitucionais, devendo prevalecer, no que tange à 
decadência e prescrição, as disposições do CTN. 

Por sua vez, o art. 103-A da Constituição Federal de 1988 dispões que as 
Súmulas Vinculantes aprovadas pelo Supremo Tribunal Federal, a partir de sua publicação na 
impressa oficial, terão efeito vinculante em relação aos demais órgãos do Poder Judiciário e à 
administração pública direta e indireta, nas esferas federal, estadual e municipal. 

Esse é o entendimento deste E. CARF, conforme se verifica no acórdão 
transcrito abaixo: 

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS 

Período de apuração: 01/01/1999 a 31/08/2006  

DECADÊNCIA. DECISÃO DEFINITIVA DO STJ SOBRE A 
MATÉRIA.  

O Superior Tribunal de Justiça STJ, em acórdão submetido ao 
regime do artigo 543C, do CPC (Recurso Especial nº 973.733 
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SC), definiu que o prazo decadencial para o Fisco constituir o 
crédito tributário contase da data do fato gerador, quando a lei 
prevê o pagamento antecipado e este é efetuado(artigo 150, § 4º, 
do CTN).  

DECISÃO DEFINITIVA DO STJ. APLICAÇÃO AO PROCESSO 
ADMINISTRATIVO FISCAL.  

Por força do art. 62, § 2º, do Anexo II, do RICARF, as decisões 
definitivas proferidas pelo Supremo Tribunal Federal e pelo 
Superior Tribunal de Justiça, em matéria infraconstitucional, na 
sistemática prevista pelos artigos 543B e 543C, do CPC, 
deverão ser reproduzidas pelos Conselheiros no julgamento dos 
recursos no âmbito do CARF.  

DECADÊNCIA. CARACTERIZAÇÃO DE PAGAMENTO 
ANTECIPADO. SÚMULA CARF Nº 99.  

Para fins de aplicação da regra decadencial prevista no art. 150, 
§ 4°, do CTN, para as contribuições previdenciárias, caracteriza 
pagamento antecipado o recolhimento, ainda que parcial, do 
valor considerado como devido pelo contribuinte na 
competência do fato gerador a que se referir a autuação, mesmo 
que não tenha sido incluída, na base de cálculo deste 
recolhimento, parcela relativa a rubrica especificamente exigida 
no auto de infração.  

Recurso Especial do Procurador negado (Acórdão nº 9202-
003.668, referente ao processo administrativo nº 
13005.001864/2007-25). 

Assim, corroborando com o decidido pela Câmara a quo de que 
recolhimentos efetuados para o SIMPLES uma parcela referese às contribuições 
previdenciárias, sendo destinada à Seguridade Social, devo reconhecer que essas guias, 
embora quitadas de forma globalizada, contemplam também o tributo em questão, devendo 
assim serem tidas como recolhimento antecipado, justificando a aplicação da regra do art. 150, 
§ 4.º, do CTN, para contagem do prazo decadencial. 

Diante do exposto, voto no sentido de negar provimento ao Recurso Especial 
interposto pela Fazenda Nacional mantendo a decisão da Câmara a quo. 

 
(assinado digitalmente) 
Patrícia da Silva  
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